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CREDENCIAMENTO ELETRÔNICO N.º 004/2024 
PROCESSO LICITATÓRIO N.º 016/2024 
LOCAL: www.portaldecompraspublicas.com.br  
FINALIDADE:  CONTRATAÇÃO  
INICIO DE RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS (18/04/2024 – 09h00) 
TÉRMINO DO RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: (20/05/2024 – 09h00) 
SISTEMA: PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS  
OBJETO: CREDENCIAMENTO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE EXAMES PERIODICOS E EXAMES OCUPACIONAIS VISANDO ATENDER A DEMANDA DO SETOR DE RECURSOS HUMANOS DO SAAE – SERVIÇO AUTONOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE PARAISÓPOLIS/MG.
EXCLUSIVO PARA ME/EPP: NÃO 
  
O SAAE de Paraisópolis torna público, por meio Diretor do Sr. Eleandro de Souza Fraga, designado pelo Decreto Municipal n.º 4.480, de 06 de novembro de 2023, sediado no Município de Paraisópolis/MG, na Praça São Benedito, n.º 100, Centro, Cidade de Paraisópolis/MG, realizará licitação, na modalidade CREDENCIAMENTO ELETRÔNICO, nos termos da Lei n.º 14.133 de 2021, dos Decretos Municipais n.º 4.365/2023; 4.366/2023 e 4.449/2023 e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 
Recebimento da documentação para CREDENCIAMENTO: A partir do 18/04/2024 09:00h até 20/05/2024 as 09:00h.
 
1. DO OBJETO:
1.1 O presente edital tem por objeto credenciar pessoas jurídicas para a CREDENCIAMENTO PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE EXAMES PERIODICOS E EXAMES OCUPACIONAIS VISANDO ATENDER A DEMANDA DO SETOR DE RECURSOS HUMANOS DO SAAE – SERVIÇO AUTONOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE PARAISÓPOLIS/MG. 

1.2 O presente credenciamento é intransferível. 
 
2. DAS CONDIÇÕES: 
2.1 Poderão participar do certame as pessoas jurídicas de serviço médico de todo o território nacional, legalmente constituídas que não tenham sofrido penalidade de suspensão ou declaração de inidoneidade por parte do Poder Público e que aceitarem as exigências estabelecidas pelo presente edital. 
2.2 Os interessados deverão aceitar os valores pré-determinados neste edital. 
 
2.3 Não poderão participar desta licitação: 
2.3.1 Pessoas jurídicas: que encontrem sob processo de falência, concordata, recuperação judicial e extrajudicial, cujos sócios, funcionários ou colaboradores contratados não sejam servidores ou ocupantes de cargo, emprego ou função de direção, chefia, assessoramento ou função de confiança no SAAE de Paraisópolis/MG, nos termos da Lei 14.133/21 c/c o § 4º do art. 26 da Lei 8.080/90; 
2.3.2 Licitantes que estejam inscritas no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) em conformidade com o disposto nos artigos 22 e 23 da Lei Federal nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção). 
 
3. DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS: 
3.1 Os interessados em participar do presente credenciamento, deverão anexar os documentos no site www.portaldecompraspublicas.com.br

3.2 Todos os interessados deverão apresentar também os termos comprobatórios das condições indicadas nos anexos II, III e IV, e no caso de pessoas jurídicas inclusive a comprovação das condições indicadas no anexo V, todos deste edital. 
 
3.3 O processo de credenciamento terá vigência de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por igual período e iniciar-se-á a partir da data de publicação deste instrumento no Diário Oficial do Estado de Minas Gerais — IOF/MG. 
 
3.4 As instituições interessadas deverão se cadastrar como usuárias perante o provedor do sistema eletrônico utilizado no certame,www.portaldecompraspublicas.com.br e anexar toda a documentação de habilitação descrita no item 4.  

 
4 DA DOCUMENTAÇÃO: 
DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO PARA O CREDENCIAMENTO 
 
Os interessados em realizar o credenciamento deverão encaminhar, nos termos deste Edital, juntamente com a declaração de PROPOSTA DE CREDENCIAMENTO, a documentação de habilitação, a seguir informada: 
 
a) DA HABILITAÇÃO JURÍDICA 
· registro comercial no caso de firma individual; 
· ato constitutivo, estatuto ou contrato social e última alteração (se houver) em vigor, devidamente registrado, onde se possa identificar o administrador, em se tratando de sociedades comerciais e no caso de sociedade por ações, acompanhados de documentos que comprovem a eleição de seus administradores; 
· comprovante de inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado de prova da composição da diretoria em exercício; 
· decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
 
b) DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoal Jurídica, através do cartão do CNPJ, que também servirá para fins de comprovação do enquadramento como Microempresas ou Empresas de Pequeno 
Porte; 
b) prova de regularidade para com a Fazenda Federal relativa a Tributos Federais e à dívida Ativa da  União  e  prova  de  regularização  perante  o  instituto  Nacional  de  Seguridade  Social  – INSS, através de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN, conforme Portarias MF 358 e 443/2014; c) prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Pública Estadual ; 
d) prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Pública Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei; 
e) prova de regularidade fiscal perante ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF-FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei; 
f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) e/ou, no caso de estarem os débitos garantidos por penhora suficiente ou com a exigibilidade suspensa, será aceita a Certidão Positiva de Débitos 
Trabalhistas, que tenha os mesmos efeitos da CNDT; 
g) Certidão negativa de falência, concordata ou recuperação, judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor central do Fórum da sede da empresa Licitante, com data não anterior a 90 (noventa) dias antes da data de apresentação dos Documentos de Habilitação quando não determinado no corpo da certidão. 


c) CAPACIDADE TÉCNICA 
· Alvará Sanitário expedido por órgão de vigilância sanitária, nos casos em que for realizar os procedimentos em laboratórios da empresa credenciada. Quando os procedimentos forem realizados no Hospital FREI CAETANO, o Alvará será dispensado. 
 
c) DEMAIS DOCUMENTOS 
-  Consulta  Consolidada  de  Pessoa  Jurídica  através  do  portal  https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/, comprovando que a empresa não foi declarada inidônea ou não se encontra suspensa de licitar ou contratar com a administração pública municipal 
 
Nota 01 - A verificação pelo órgão ou entidade promotora do certame nos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
Nota 02 - As certidões que não tenham o prazo de validade expresso no documento, ter-se-ão como válidas por 90 (noventa) dias a partir da data de sua emissão. 

5 DOS CRITÉRIOS PARA AVALIAÇÃO: 
5.1 A Comissão Permanente de Licitações analisará a documentação especificada no item 4 e enviará o contrato para todos que se credenciarem.
 

6. DO PRAZO RECURSAL 
6.1 O interessado que tiver negado seu credenciamento poderá apresentar recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da data de publicação da decisão, nos termos da LEI 14.133/21 e suas alterações posteriores. 
6.2 Os recursos serão julgados pela Comissão Permanente de Licitações e o resultado será publicado no Site e Quadro de Avisos do SAAE de Paraisópolis/MG.
6.3 O interessado que não atender aos requisitos deste edital poderá regularizar a documentação e apresenta-la novamente nos termos do item 4; 
6.4 A publicação do credenciamento ocorrerá individualmente para cada interessado. 
 
7. DA CELEBRAÇÃO DO TERMO DE CREDENCIAMENTO 
7.1 Deverão firmar com o SAAE, termo de contrato de onde conste todas as condições já fixadas no presente edital, observadas as particularidades desta modalidade de contratação; 
7.2 Caso seja credenciada mais de uma empresa por procedimento, o setor de RH demandante deste processo, compromete-se a assegurar a igualdade de tratamento, sendo que cada credenciado assumirá o mesmo número de procedimentos. 
7.3 Após o credenciamento, o responsável pelo RH demandante do processo, fornecerá a relação das escalas de atendimentos e procedimentos, constando os quantitativos e especificações mensais que cada empresa credenciada deverá cumprir, esta relação será de forma a assegurar a igualdade de tratamento entre os credenciados, de acordo com a disponibilidade de agenda dos mesmos. 
7.4 A utilização do ambiente de conforto médico fica condicionada a inexistência de atendimentos a serem realizados e não acarrete prejuízo ou demora no atendimento.
7.5 Não será tolerada a negativa de prestação de serviço, observada a legislação de regência, a qual, em sendo constatada, importará na rescisão contratual do profissional. 
7.6 Após a formalização do contrato, a empresa que descumprir os atendimentos estabelecidos ficará sujeita as penalidades previstas no instrumento constante do presente edital. 

	  
8. DO PREÇO, DOS RECURSOS FINANCEIROS E DISTRIBUIÇÃO DOS PROCEDIMENTOS: 
 
Os procedimentos e quantitativos foram definidos pelo SAAE, tendo-se por referência os as cotações realizadas. 
No que se refere ao preço estabelecido para o credenciamento, estes foram determinados em decorrência dos   preços   atuais   pagos   pelo SAAE, atualizando-se   alguns procedimentos que não houveram interessados em se credenciar devido o valor não ser exequível ao profissional médico. 
Conforme já registrado no presente estudo, devido ao déficit de profissionais médicos em algumas áreas especializadas, torna-se uma tarefa muito árdua para um município do interior conseguir realizar a contratação de bons profissionais especializados. Na maioria das vezes, a opção destes profissionais é para os grandes centros urbanos, realizando-se esporadicamente atendimento a pequenos municípios. Desta forma, torna-se difícil realização de uma pesquisa de mercado com prestadores de serviços que tenham interesse em realizar os serviços no município de Paraisópolis/MG, em alguns casos, um profissional em determinada especialização atende a toda a região. 


Os credenciados serão remunerados da seguinte forma: 

	ITEM
	QUANT
	DESCRIÇÃO
	
VALOR MEDIA 

	1
	72
	
EXAME CLINICO 
	
R$45,00

	2
	07
	
AUDIOMETRIA
	
R$70,00

	3
	44
	
FLUORETO
	
R$18,55

	4
	45
	
HEMOGRAMA COMPLETO
	
R$16,13

	5
	06
	
PARASITOLOGICO
	
R$10,52

	6
	06
	
TOXICOLOGICO
	
R$143,33

	7
	05
	
GLICEMIA 
	
R$8,58

	8
	06
	
ELETROCARDIOGRAMA 
	
R$66,67


 























Deverão firmar com o SAAE DEMANDANTE o termo de contrato, descrita em todas as condições já fixadas no edital; 
 
Caso seja credenciada mais de uma empresa por procedimento, o SAAE DEMANDANTE DO PROCESSO, por seu setor, se compromete a assegurar a igualdade de tratamento, sendo que cada credenciado assumirá o mesmo número de atendimentos e procedimentos. 
 
 
Após o credenciamento, o setor do SAAE demandante do processo, fornecerá a relação das escalas de atendimentos e procedimentos, constando os quantitativos e especificações mensais que cada credenciado deverá cumprir, esta relação será de forma a assegurar a igualdade de tratamento entre os credenciados, de acordo com a disponibilidade de agenda dos mesmos. A contratada deverá prioritariamente estabelecer escalas para atendimento em dias ou semanas fixas, com ANTECEDÊNCIA MÍNIMA DE 20 (VINTE) A 30 (TRINTA) DIAS. 
Não será tolerada a negativa de prestação de serviço, observada a legislação de regência, a 
qual, em sendo constatada, importará na rescisão contratual do profissional. 
Após a formalização do contrato, a empresa que descumprir os atendimentos estabelecidos ficará sujeita as penalidades previstas no instrumento constante do presente edital.  
Todo paciente deverá receber assistência humanizada, ser acolhido no consultório médico, sendo avaliado quanto ao seu estado clínico, e nas intercorrências clínicas, com registro legível, assinado, carimbado e datado em prontuário eletrônico, obedecendo o fluxo de atendimento adequadamente (formulários próprios das instituições). 
A CONTRATADA deverá evoluir no sistema eletrônico de informação de dados fornecido pela CONTRATANTE. 
As diretrizes e protocolos clínicos constituem importante ferramenta para tornar as condutas 
de assistência aos usuários sendo homogênea, com devida equidade. 
Os serviços médicos prestados serão monitorados e mantidos registros de avaliações do 
desempenho e do padrão de qualidade dos atendimentos médicos, assim como de eventos que possam indicar necessidade de melhoria da qualidade da assistência, com o objetivo de estabelecer medidas de controle e redução de reclamação dos usuários. 
As escalas dos laboratórios serão determinadas pelo setor responsável, em conformidade com agenda e em comum acordo entre os CREDENCIADOS, que após elaborada deverá ser fielmente cumprida por todos os credenciados. 
A CONTRATADA deverá zelar pelos equipamentos e mobiliários de propriedade da INSTITUIÇÃO e responder por qualquer dano causado. 
A CONTRATADA deverá registrar adequadamente e de forma completa nos prontuários 
eletrônicos dos pacientes, constando todo o atendimento realizado, objeto da prestação de serviço. 
A CONTRATADA responderá civil, penal e administrativamente por todos os danos 
causados ao paciente, decorrentes da ação ou omissão na prestação de serviço. 
Todos os profissionais sob responsabilidade da empresa devem estar adequadamente 
uniformizados, com o uso de equipamento de uso pessoal, devendo estabelecer uma linguagem uniforme, integrada e uma postura acolhedora aos usuários que buscam a Assistência. 
Em todos os casos a CONTRATADA se obriga a cumprir com a escala realizada pela direção 
       do SAAE, com o intuito de não deixar a escala em aberto / descoberta. 
 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
 
9.1 Os termos de contratos de credenciamento celebrados em decorrência do credenciamento terão vigência de 12(doze) meses, podendo ser prorrogado nos termos da Lei Federal nº 14.133/21 e alterações posteriores, por se tratar de serviços contínuos. 
9.3 Quaisquer elementos, informações ou esclarecimentos relacionados a este Edital de Credenciamento, poderão ser obtidos mediante solicitação por escrito junto à Comissão Permanente de Licitações desta Autarquia. 
9.4 Convocado para assinatura do termo, e uma vez assinado, o Credenciado não poderá se furtar a prestar os serviços conforme os valores estabelecidos neste edital, ficando esclarecido que a desistência posterior acarretará as sanções previstas no termo de credenciamento anexo, bem como da Lei federal 14.133/21. 
9.5 Fica reservado ao SAAE de Paraisópolis/MG, em conjunto, a faculdade de revogar o credenciamento, de acordo com a oportunidade e conveniência da Administração, sem assistir aos interessados qualquer direito à indenização, assegurado o exercício do direito da ampla defesa e do contraditório. 
9.6 Será descredenciado a critério do SAAE a qualquer tempo, durante o curso do credenciamento, o credenciado que não mantiver as mesmas condições exigidas para a habilitação, bem como rejeitar a execução de qualquer serviço médico constante do presente edital, sem apresentar as razões objetivas que justifiquem a conduta adotada, ou ainda, que incida nas causas de rescisão contratual. 
9.7 São peças integrantes do presente Edital os Anexos de I a V. 
 
 


 
Paraisópolis/MG, 17 de abril de 2024.  
  
 



Cristiano Gonçalves Simão 
Agente de Contratação
 














ANEXO I



TERMO DE REFERÊNCIA – ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO 
 
1. OBJETO: 
1.1. CREDENCIAMENTO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE EXAMES PERIODICOS E EXAMES OCUPACIONAIS VISANDO ATENDER A DEMANDA DO SETOR DE RECURSOS HUMANOS DO SAAE – SERVIÇO AUTONOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE PARAISÓPOLIS/MG, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no anexo I – Termo de Referência/Especificações do objeto. 
1.2. Os exames deverão estar rigorosamente de acordo com o solicitado neste Termo de Referência 
1.3. As guias de requisição de exames deverão estar autorizadas pelo Departamento de Recursos Humanos, devidamente preenchidas, carimbadas e assinadas por servidor especialmente designado para este fim. Havendo mais de um contratado, o paciente/servidor poderá escolher o prestador de serviço que melhor lhe convir;
1.3. Em relação ao local que será realizado os exames, o credenciado deverá possuir sede ou filial na cidade de Paraisópolis/MG e com postos de coletas locais nessa cidade, em razão de economia financeira, bem como para evitar o deslocamento de servidores para coleta de material e retirada de resultado exames. 
1.4. Especificações e quantidades estimadas, abaixo: 

	ITEM
	QUANT
	UNID
	DESCRIÇÃO

	1
	72
	
Unid
	
EXAME CLINICO 

	2
	07
	
Unid
	
AUDIOMETRIA

	3
	44
	
Unid
	
FLUORETO

	4
	45
	
Unid
	
HEMOGRAMA COMPLETO

	5
	06
	
Unid
	
PARASITOLOGICO

	6
	06
	
Unid
	
TOXICOLOGICO

	7
	05
	
Unid.
	
GLICEMIA 

	8
	06
	
Unid.
	
ELETROCARDIOGRAMA 





2- PRAZO DE DURAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
2.1. Os credenciamentos oriundos deste procedimento terão validade de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por igual período, desde que demonstrada a vantajosidade dos preços praticados.  

3- FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO E DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
3.1. O SAAE de Paraisópolis – Minas Gerais, através das demandas oriundas do setor de recursos humanos, possui a frequente necessidade de realizar exames médicos periódicos que serão conforme a demanda da Autarquia.
- A coleta de material e os exames deverão ser realizados por profissionais habilitados, devidamente credenciados em seus respectivos órgãos profissionais, em clínicas ou laboratórios especializados. 
- O quantitativo de profissionais a ser disponibilizado pela contratada deverá ser em número compatível, de forma que os serviços sejam realizados de forma ágil, evitando acúmulo de demanda. 
.  
3.2.  Visando a proporcionar um abastecimento frequente dos estoques dos respectivos produtos e setores vinculados o SAAE de Paraisópolis – Minas Gerais, estabelecendo um estoque mínimo apto a realizar o pronto atendimento às demandas, verificou-se que a melhor solução para aquisição seria a realização de um procedimento licitatório, através do sistema credenciamento.
 
4- REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
4.1. Ao realizar o levantamento dos itens necessários a satisfazer as demandas originárias do setor do SAAE de Paraisópolis - Minas Gerais, em diálogo com o setor envolvido na contratação de natureza semelhante já realizada pela entidade, observou-se que o prazo razoável para que os fornecedores pudessem cumprir as condições de execução do objeto seria de 05 (cinco) dias corridos. Desta forma, objetiva-se alcançar um maior número de fornecedores e capazes de cumprir de forma integral todas as condições estabelecidas, bem como realizar os exames de forma satisfatória. 

5- MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO  
5.1. Os exames realizados deverão estar rigorosamente de acordo com o solicitado neste TERMO DE REFERÊNCIA e rigorosamente dentro dos padrões de qualidade.  
5.2. Os resultados dos exames deverão ser entregues nas condições estabelecidas no item 5.1, no prazo máximo de 5 (cinco) dias, contados da emissão de Ordem de Fornecimento encaminhada pelo setor de recursos humanos do SAAE de Paraisópolis – Minas Gerais, acompanhado da Nota Fiscal correspondente.  
5.3. Os exames deverão ser realizados no laboratório selecionado pelo setor responsável, mediante ordem de fornecimento, com todos os dados do servidor e carimbo autorizando. 

6- FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO  
 
6.1. Caberá ao FISCAL DO CONTRATO:  
I - fiscalizar e atestar o recebimento provisório dos produtos ou serviços em face das suas características e especificações, em estrita conformidade com este instrumento;  
II - fiscalizar e atestar o recebimento provisório dos produtos ou serviços em face dos quantitativos solicitados;  
III - fiscalizar e atestar o recebimento provisório dos produtos ou serviços nos prazos e condições estabelecidas neste instrumento;  
IV - auxiliar o GESTOR NO CONTRATO, subsidiando as informações pertinentes às suas competências;  
V - anotar histórico de gerenciamento do contrato, contendo todas as ocorrências relacionadas à sua execução;  
VI - emitir notificações sobre qualquer irregularidade encontrada na execução do contrato;  
VII - rejeitar os serviços entregues em desconformidade com este instrumento; 
VIII - comunicar formalmente o gestor do contrato a respeito de qualquer ocorrência relacionada ao recebimento do objeto ou suas atribuições; 
 
6.1.1. O FISCAL DE CONTRATO informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência, entre elas:  
I - atraso injustificado na execução do cronograma ou entrega dos objetos;  
II - entrega de produtos em desconformidade com as especificações constantes no instrumento convocatório ou quantitativo divergente do solicitado;  
III - execução do objeto em desconformidade com este instrumento;  
IV - descumprimento de cláusula contratual ou regra editalícia;  
V - subcontratação indevida, sem autorização prévia ou fora dos limites legais;  
VI - alteração nas condições da habilitação da licitante previstas no instrumento convocatório;  
VII - quaisquer irregularidades, ilegalidades, atrasos, desvios de finalidades e condutas ilícitas detectadas e não citados anteriormente. 
 
6.1.2. Fica designado como fiscal do contrato:  
 
Rafael Ribeiro Brandão 
 
6.2. Caberá ao Gestor do Contrato: Erika Teresinha Santos  
I - analisar a documentação que antecede a liquidação e ao pagamento;  
II - analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro, decidindo manifestadamente a respeito nos autos do procedimento;  
III - criar rotinas de verificação de valores, conforme a especificidade de cada objeto, para eventualmente propor reequilíbrios econômico-financeiros quando o valor praticado estiver em desconformidade com a prática de mercado; 
IV - analisar eventuais solicitações de alterações contratuais, decidindo manifestadamente a respeito nos autos do procedimento;  
V - acompanhar o desenvolvimento da execução através dos relatos apresentados pelo fiscal do contrato, bem como os demais documentos pertinentes;  
VI - decidir, provisoriamente, pela suspensão da entrega de bens ou a realização dos serviços, manifestando a respeito nos autos do procedimento;  
VII - solicitar e acompanhar processos administrativos sancionadores, na dosimetria descrita no instrumento convocatório, nos casos em que o objeto estiver sendo executado em desconformidade com as exigências;  
VIII - alimentar o Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP ou equivalente com os dados referentes aos contratos administrativos;  
IX - realizar o recebimento definitivo dos produtos ou serviços. 
 
6.3. Caso o contrato decorrente deste procedimento seja substituído por carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço, nos termos do Art. 95 da Lei Federal 14.133/2021, as atribuições do gestor e fiscal de contrato serão mantidas, além da permanência integral das obrigações e condições estabelecidas na minuta contratual constante no anexo do edital e de todas as especificações e condições descritas neste termo.  
 
7- FORMA DE PAGAMENTO  
7.1. Após o recebimento definitivo dos exames realizados pelo setor responsável, a Nota Fiscal e os documentos pertinentes serão devidamente encaminhados para o responsável por sua liquidação e posteriormente para o setor responsável pelo pagamento.  
7.2. O pagamento será realizado: CONFORME ORDEM CRONOLÓGICA, contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, juntamente com a Ordem de Fornecimento. 
7.2.1. Para execução do pagamento o licitante deverá indicar na Nota Fiscal o número de sua conta, agência bancária, nome do banco e código da operação, bem como o número do pedido de execução encaminhado pelo setor responsável ou o número do empenho. 
7.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.  
7.2.3. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária na conta indicada na Nota Fiscal, em nome do licitante.  
7.3. Poderão ser descontados dos pagamentos devidos os valores para cobrir despesas com multas, indenizações a terceiros ou outras despesas de responsabilidade do licitante.  
7.4. O SAAE poderá sustar todo e qualquer pagamento do preço ou suas parcelas de qualquer fatura apresentada pelo licitante caso verificadas uma ou mais das hipóteses abaixo e enquanto perdurar o ato ou fato sem direito a qualquer reajustamento complementar ou acréscimo, conforme enunciado:  
I- A licitante deixe de acatar quaisquer determinações exaradas pelo órgão fiscalizador do SAAE;  
II- Não cumprimento de obrigação assumida, hipótese em que o pagamento ficará retido até que a licitante atenda à cláusula infringida; 
III- A licitante retarde indevidamente a execução do serviço ou paralise os mesmos por prazo que venha a prejudicar as atividades do SAAE.  
IV- Débito da licitante para com o SAAE quer proveniente da execução deste instrumento, quer de obrigações de outros contratos.  
V- Em qualquer das hipóteses previstas nos parágrafos acima, ou de infração as demais cláusulas e obrigações estabelecidas neste instrumento. 
 
8- FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR OU PRESTADOR DE SERVIÇOS  
8.1. O fornecedor ou prestador de serviços será selecionado por meio de credenciamento, na modalidade 
Inexigibilidade, observadas todas as condições e exigências estabelecidas no instrumento convocatório e em seus anexos.  
 
9- ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

9.1. A indicação de créditos orçamentários será efetivada na seguinte ficha:

0301.17.122.0001.3.3.90.39.00 – Ficha 09.  
 
10.0. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
 10.1. São obrigações da CONTRATANTE: 
10.2. Efetuar o pagamento à CONTRATADA no prazo e forma estipulados no contrato mediante documento hábil de quitação; 
10.3. Solicitar o produto em conformidade com suas necessidades durante o período de contrato; 
10.4. Emitir ato designando o responsável pela fiscalização da execução do fornecimento. 
 
11.0. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
11.1. Em relação ao local que será realizado os exames, o credenciado deverá possuir sede ou filial na cidade de Paraisópolis/MG e com postos de coletas locais nessa cidade, em razão de economia financeira, bem como para evitar o deslocamento de servidores para coleta de material e retirada de resultado exames;
11.2. Prestar, dentro dos prazos, informações sobre os exames, bem como os prazos de entrega dos mesmos;
11.3. Comunicar formalmente quaisquer alterações provenientes de caso fortuito ou de força maior que gere fato impeditivo da execução do contrato; 
11.4. Cumprir rigorosamente as normas técnicas, responsabilizando-se pela qualidade destes, bem como pela segurança de seus empregados; 
11.5. Responsabilizar-se por todos os encargos trabalhistas e previdenciários de seus empregados na fabricação/manuseio/transporte do produto; 
11.5.1. A CONTRATADA será responsável pela limpeza do local onde será realizado os exames, bem como os materiais utilizados para realização dos exames; 
11.6. O CONTRATADO responde por danos causados à CONTRATANTE e ou a terceiros, comprovada a culpa ou dolo; 
 
12.0. DA SUBCONTRATAÇÃO 
12.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 
 
13.0. DO REAJUSTE 
13.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas; 

14.0. ALTERAÇÕES DO CONTRATO 
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do Art. 124 da Lei n.º 
14.133/2021; 
14.2. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei n.º 14.133/2021, o CONTRATADO será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato; 
14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 
15.0. EXTINÇÃO DO CONTRATO 
15.1. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as situações previstas nos incisos I a IX do art. 137 da Lei n.º 14.133/2021; 15.2. A extinção do contrato poderá ser: 
I- Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua própria conduta; 
II- Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 
III- Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 
15.3. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo; 
15.4. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar as consequências indicadas no art. 139 da Lei n.º 14.133/2021, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n.º 14.133/2021 e no Termo de Referência, anexo ao Edital; 
15.5. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso: 
15.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 15.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
15.5.3. Indenizações e multas. 
 
18.0 	DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
18.1. Não haverá exigência de garantia contratual. 
 
19.0. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
19.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei n.º 14.133, de 2021, quais sejam: 
19.1.1. Der causa à inexecução parcial do contrato; 
19.1.2. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
19.1.3. Der causa à inexecução total do contrato; 
19.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
19.1.5. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
19.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
19.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
19.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 
19.1.9. Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
19.1.10. 	Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
19.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances; 
19.1.11. 	Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame; 
19.1.12. 	Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846 de 1º de agosto de 2013. 
19.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
a) Advertência pela falta do subitem 19.1.1, deste Termo de Referência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado dos itens prejudicados pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 19.1.1 a 19.1.12; 
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 19.1.2 a 19.1.7 deste termo de referência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 19.1.8 a 
19. 1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 19.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
19.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 
19.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 
19.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
19.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
19.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle; 
19.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente; 
19.5. A aplicação das sanções previstas neste termo de referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública; 
19.6.  A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções; 
19.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei n.º 12.846 de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização; 
19.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n.º 12.846 de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa; 
19.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei Municipal n.º 4.366/2023, na Lei n.º 14.133/2021 e subsidiariamente na Lei n.º 9.784/1999; 
 
20.0. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
20.1. Qualquer omissão referente ao teor deste Termo de Referência deverá ser suprida de acordo com a Decreto Municipal n.º 4.365/2023 e a Lei Federal n.º 14.133/2021. 
 
 
 
 
Paraisópolis, 17 de abril de 2024. 
 
 
 
 
 
 
ANDRÉ LUIZ DE TOLEDO
Assessor Administrativo
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 





 
 

ANEXO II

EDITAL INEXIGIBILIDADE N° 004/2024 CREDENCIAMENTO 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 016/2024

 
TERMO DE CONTRATO xxx/2024
 

O SAAE de Paraisópolis/MG, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na cidade de Paraisópolis/MG, na Praça São Benedito, nº 100, Centro, inscrito no CNPJ sob o nº: 05.114.647/0001-68, neste ato representado pelo Diretor, Sr. Eleandro de Souza Fraga, , doravante denominado SAAE – SERVIÇO AUTONOMO DE ÁGUA E ESGOTO e .................., (qualificação), doravante denominado CONTRATADA, tendo em vista o que dispõe o art. 199, § 1º, da Constituição Federal de 1988, a Lei Federal nº 14.133/2021, celebram o presente TERMO DE CONTRATO PARA CREDENCIAMENTO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE EXAMES PERIODICOS E EXAMES OCUPACIONAIS VISANDO ATENDER A DEMANDA DO SETOR DE RECURSOS HUMANOS DO SAAE – SERVIÇO AUTONOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE PARAISÓPOLIS/MG, com base no processo de CREDENCIAMENTO 004/2024 e mediante as cláusulas e condições a seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1 O presente termo tem por objeto a CREDENCIAMENTO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE EXAMES PERIODICOS E EXAMES OCUPACIONAIS VISANDO ATENDER A DEMANDA DO SETOR DE RECURSOS HUMANOS DO SAAE – SERVIÇO AUTONOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE PARAISÓPOLIS/MG. 
1.2 O presente credenciamento é intransferível. 
 
	Nº 
	PROCEDIMENTO 
	VALOR UNITARIO 

	 
	 
	 


 
1.3 SOMENTE SERÃO PAGOS OS PROCEDIMENTOS EFETIVAMENTE REALIZADOS. 
 
1.4 DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: 
Após o credenciamento, o setor responsável demandante do processo, fornecerá a relação das escalas de atendimentos e procedimentos, constando os quantitativos e especificações mensais que cada credenciado deverá cumprir, esta relação será de forma a assegurar a igualdade de tratamento entre os credenciados, de acordo com a disponibilidade de agenda dos mesmos. 
 
Não será tolerada a negativa de prestação de serviço, observada a legislação de regência, a qual, em sendo constatada, importará na rescisão contratual do profissional. 
 
    
Após a formalização do contrato, a empresa que descumprir os atendimentos estabelecidos ficará sujeita as penalidades previstas no instrumento constante do presente edital. 
 
As diretrizes e protocolos clínicos constituem importante ferramenta para tornar as condutas de assistência aos usuários mais homogênea e de melhor qualidade científica. 
 
Os serviços prestados serão monitorados e mantidos registros de avaliações do desempenho e do padrão de qualidade dos atendimentos médicos, assim como de eventos que possam indicar necessidade de melhoria da qualidade da assistência, com o objetivo de estabelecer medidas de controle e redução de reclamação dos usuários. 
 
As escalas serão determinadas pelo setor responsável demandante do processo, em conformidade com agenda e em comum acordo entre os credenciados, que após elaborada deverá ser fielmente cumprida por todos os credenciados. 
 
A contratada deverá usar seus equipamentos e mobiliários e responder por qualquer dano causado a ela mesmo. 
 
A contratada deverá registrar adequadamente e de forma completa os prontuários dos pacientes, constando todo o atendimento realizado, objeto da prestação de serviço. 
 
A contratada responderá civil, penal e administrativamente por todos os danos causados ao paciente, decorrentes da ação ou omissão na prestação de serviço. 
 
Todos os profissionais sob responsabilidade da empresa devem estar adequadamente uniformizados, com o uso de equipamento de uso pessoal, devendo estabelecer uma linguagem uniforme, integrada e uma postura acolhedora aos usuários que buscam a Assistência. 
 
Os exames deveram ser realizados pelo contratado em até 05(cinco) dias uteis após a requisição do Departamento de Recursos Humanos.

Para realização dos exames, a CONTRATADA deverá possuir sede, filial ou ter posto de coleta na cidade de Paraisópolis/MG, em razão de economia financeira, bem como para evitar o deslocamento de servidores para coleta de material e retirada de resultado exames.

Em todos os casos a CONTRATADA se obriga a cumprir com a escala realizada, com o intuito de não deixar a escala em aberto / descoberta. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – AMPARO LEGAL 
2.1. O presente termo é regido pela Lei Federal nº 14.133/2021; e demais dispositivos legais pertinentes a matéria, aplicando-se, no que couber, os princípios do direito público, suplementados pelos preceitos do direito privado. 
2.2. A CONTRATADA compromete-se a aceitar, cumprir e fazer cumprir as determinações legais e demais normas emanadas pelo SAAE demandante do processo pertinentes aos serviços ora credenciados.
  
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS CONDIÇÕES GERAIS: 
Na execução do presente termo, os partícipes deverão observar, dentre outras, as seguintes condições gerais: 
3.1. É vedado a CONTRATADA deixar de prestar os exames médicos em horário preestabelecido ou abandoná-lo sem a presença de substituto, bem como deixar de cumprir com os horários de saída das viagens quando convocado; 
3.2. Garantir a gratuidade das ações e dos serviços de saúde executados no âmbito deste termo, sendo vedada, sob qualquer hipótese, a cobrança de complementariedade de qualquer espécie; 
3.3 Não será tolerada a negativa de prestação de serviço, observada a legislação de regência, a qual, em sendo constatada, importará na rescisão contratual do profissional. 
3.4 Após a formalização do contrato, a empresa que descumprir os atendimentos estabelecidos ficará sujeita as penalidades previstas no instrumento constante do presente edital. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DOS ENCARGOS COMUNS: 
São encargos comuns das partes, as ações relacionadas nos itens e subitens abaixo, considerando-se as necessidades definidas pelo SAAE demandante do processo neste termo e respectivos anexos: 
4.1.1 Garantia de acesso aos serviços pactuados e conveniados de forma integral e contínua. 
4.1.2 Organização da atenção orientada pela Política Nacional de Humanização, não sendo admitida dupla porta de entrada ou qualquer outro tipo de discriminação ou constrangimento aos pacientes, além da observância dos itens de prioridade no atendimento e direitos nas internações hospitalares ao Estatuto do Idoso e ao do Estatuto da Criança e do Adolescente. 

CLÁUSULA QUINTA - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
5.1. Os serviços relacionados neste termo e seus anexos, serão prestados pela CONTRATADA, no SAAE de Paraisópolis/MG. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
6.1. Iniciar a prestação de serviços de acordo com a escala de serviços elaborada pelo SAAE, em conformidade com a disposição do item 1.2 do presente termo; 
6.2. Cumprir a escala dos procedimentos médicos estabelecidas pelo SETOR responsável; 
 
6.3. Emitir nota fiscal relativa aos serviços executados, acompanhada de relatório desses serviços, até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente; 
6.5 Prestar os serviços em harmonia, obedecendo e acatando as normas que forem estabelecidas pelo SAAE demandante do processo; 
6.6 A CONTRATADA fica exonerado da responsabilidade pelo não cumprimento das procedimentos médicos, na hipótese de atraso de 90 (noventa) dias no pagamento devido pelo poder Público, ressalvadas as situações de calamidade pública ou grave ameaça da ordem interna ou as situações de urgência ou emergência; 
6.8. A CONTRATADA se obriga ainda a: 
6.8.1 Executar os serviços objeto deste termo de acordo com as especificações e/ou normas exigidas; 
6.8.2 Atender os pacientes com dignidade e respeito de modo universal e igualitário, mantendo-se sempre a qualidade na prestação de serviços; 
6.8.3 Elaborar registro no prontuário médico dos pacientes de todos os atendimentos efetuados, inclusive em prontuário eletrônico, se assim existir; 
6.8.4 Arcar com todo e qualquer dano ou prejuízo, de qualquer natureza, causado ao SAAE de Paraisópolis/MG e/ou a terceiros, decorrente de ação ou omissão, ou por culpa, ou em consequência de erros, imperícia ou imprudência; 
6.8.5 justificar ao paciente ou a seu representante, por escrito, as razões técnicas alegadas quando da decisão da não realização de qualquer ato profissional necessários à execução dos procedimentos previstos neste instrumento; 
6.8.6 respeitar a decisão do paciente ao consentir ou recusar prestação de serviços de saúde, salvo nos casos de iminente perigo de vida ou obrigação legal; 
6.8.7 garantir a confidencialidade dos dados e informações dos pacientes; 
6.8.8 Todos os encargos decorrentes desta contratação são de responsabilidade da CONTRATADA, bem como todas as despesas com hospedagens, alimentações, sendo que nenhum ônus e obrigação trabalhista, previdenciária e fiscal serão transferidos para o SAAE. 
6.8.9 apresentar sempre que solicitada comprovação de cumprimento das obrigações tributárias legalmente exigidas; 
6.8.10 comunicar ao SAAE DE PARAISÓPOLIS/MG qualquer anormalidade que interfira no bom andamento dos serviços, objeto do presente instrumento; 
6.8.11 manter, durante toda a execução dos serviços, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para credenciamento e para a celebração deste termo; 
6.8.12 atender com presteza as reclamações sobre a qualidade dos serviços executados, providenciando sua imediata correção, sem ônus para o SAAE; 
6.8.13 cumprir as normas dos Conselhos Regionais/Federais competentes. 
 
6.9 DEMAIS OBRIGAÇÕES 
Além das obrigações supra especificadas, a CREDENCIADA deverá: 
6.9.1 Informar os profissionais do seu quadro que prestarão serviços; 
6.9.2 Informar os profissionais que vierem a integrar o seu quadro e destinados à prestação do serviço credenciado para que sejam previamente avaliados e aprovados pelo SAAE quanto à qualificação técnica, somente em caso de substituição. 
6.9.3 notificar o SAAE demandante deste processo de eventual alteração de sua razão social ou de seu quadro societário e de mudança de sua Diretoria, contrato ou estatuto, enviando, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de registro da alteração, cópia autenticada da Certidão da Junta 
Comercial ou do Cartório de Registro Civil das Pessoas Jurídicas; 
6.9.4 É de responsabilidade exclusiva e integral da CONTRATADA a utilização de pessoal para execução do objeto deste ajuste, incluídos os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais resultantes de vínculo empregatício, cujos ônus e obrigações em nenhuma hipótese poderão ser transferidos para o SAAE. 
6.9.5 providenciar e manter atualizadas todas as licenças e alvarás junto às repartições competentes, necessários à execução dos serviços objeto do presente ajuste. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA 
7.1. A CONTRATADA é responsável pela indenização de dano causado ao paciente, ou a terceiros vinculados a Secretaria Municipal demandante deste processo, decorrentes de ação ou omissão voluntária ou de negligência, imperícia ou imprudência, ficando assegurado ao SAAE DE PARAISÓPOLIS/MG o direito de regresso. 
7.2. A responsabilidade de que trata esta Cláusula estende-se aos casos de danos causados por defeitos relativos à prestação dos serviços, nos estritos termos do art. 14 da Lei 8.078, de 11.09.90 (Código de Defesa do Consumidor). 
 
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO DE ITAMARANDIBA 
8.1 O SAAE além das obrigações consideradas contidas neste instrumento por determinação legal e das previstas em outras cláusulas, obriga-se a: 
8.1.1 Disponibilizar os recursos mensais necessários aos pagamentos dos serviços prestados pela 
CONTRATADA; 
8.1.2 Controlar, fiscalizar, acompanhar e avaliar as ações e os serviços ajustados; 
8.1.3 Estabelecer mecanismos de controle de cumprimento dos serviços pela credenciada; 
8.1.4 avaliar o relatório de serviços apresentado pela CONTRATADA e conferir com o relatório de procedimentos do SAAE; 
8.1.5 realizar o pagamento relativo aos serviços prestados pela CONTRATADA até 10 (dez) dias após a apresentação da nota fiscal, acompanhada do relatório de serviços, no setor administrativo e financeiro do SAAE de Paraisópolis/MG; 
  
CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO 
O SAAE fiscalizará o cumprimento das cláusulas e condições estabelecidas neste credenciamento; a qualidade dos serviços prestados; a obediência à legislação e demais normas pertinentes; o faturamento apresentado, bem como qualquer tipo de ocorrência que mereça ação fiscalizadora ou apuração de responsabilidades e/ou irregularidade. 
9.1. A fiscalização compreenderá, também, a verificação do cumprimento das escalas de plantões e prontuários dos pacientes atendidos. 
9.2. A CONTRATADA facilitará ao SAAE de Paraisópolis/MG o acompanhamento e a fiscalização permanente dos serviços, de forma ampla e irrestrita, prestando todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelos técnicos designados para fiscalizar a execução do objeto deste ajuste. 
9.3. A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização por parte do setor demandante deste processo não eximirá a CONTRATADA da total responsabilidade pela execução dos serviços objeto do presente CONTRATO. 
9.4.  Qualquer alteração ou modificação que importe em diminuição da capacidade operativa da CONTRATADA poderá ensejar a rescisão deste termo ou a revisão das condições ora estipuladas. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DOS RECURSOS FINANCEIROS E DO PAGAMENTO: 
10.1. Somente serão pagos os exames efetivamente realizados. O pagamento ocorrerá em até 16 (dezesseis) dias após a emissão da Nota Fiscal e relatório/resultado dos exames realizados.
10.2 As despesas decorrentes do presente termo correrão a conta das dotações orçamentárias informadas no termo de referência. 
 
10.3 Os valores estipulados neste termo serão fixos e irreajustáveis durante a sua vigência. 
10.4 Nos casos de ocorrência de interrupção de serviços ou modificação de procedimentos de forma não combinada entre as partes, os pagamentos mensais deverão ser suspensos, mediante prévia notificação ao credenciado, até que o episódio seja esclarecido; 
10.5 O SAAE reterá o correspondente ao ISS diretamente sobre o valor correspondente aos serviços executados, nos termos da legislação municipal vigente. 
10.6 O SAAE reterá também o valor relativo ao Imposto de Renda diretamente sobre o valor correspondente aos serviços executados, quando devidos. 
10.7 No pagamento da CONTRATADA serão deduzidos todos os demais impostos, taxas e tributos vigentes, conforme legislação específica. 
 
CLÁUSULA 	DÉCIMA 	PRIMEIRA 	- 	DO 	CONTROLE, 	AVALIAÇÃO, 	VISTORIA 	E 
FISCALIZAÇÃO 
11.1. A execução do presente termo será fiscalizada pelo SAAE demandante do mesmo mediante procedimentos de supervisão, sem prejuízo da observância do cumprimento das cláusulas e condições neste termo estabelecidas. 
 
11.2. A fiscalização exercida pelo SAAE sobre os serviços não eximirá a CONTRATADA da sua plena responsabilidade para com os pacientes e terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do termo. 
11.3. A CONTRATADA facilitará ao SAAE o acompanhamento e a fiscalização permanentes dos serviços e prestará todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelos servidores designados para tal fim, e assegurará o livre acesso aos prontuários médicos e outros documentos que dizem respeito. 
11.4. Em qualquer hipótese é assegurado a CONTRATADA amplo direito de defesa e o contraditório, nos termos das normas gerais da lei federal de licitações e contratos administrativos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA - DAS PENALIDADES E DOS RECURSOS 
ADMINISTRATIVOS 
13.1.  advertência escrita; 
13.1.2 multa de 5% do valor mensal estimado do contrato; 
13.1.3 suspensão temporária de contratar com o SAAE; 
13.1.4 descredenciamento; 
13.1.5 declaração de inidoneidade. 
13.2. A imposição das penalidades previstas nesta cláusula dependerá da gravidade do fato que as motivar, considerada sua avaliação na situação e circunstâncias objetivas em que ele ocorreu, através de auditagem assistencial ou inspeção, e dela será notificado a CONTRATADA. 
13.3. O valor da multa ou multa dia será descontado dos pagamentos devidos pelo Município de Itamarandiba/MG a CONTRATADA. 
13.4. A suspensão temporária dos serviços será determinada até que a CONTRATADA corrija a omissão ou a irregularidade específica, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias. 
13.5. A penalidade de rescisão poderá ser aplicada independentemente da ordem das sanções previstas nesta Cláusula. A reincidência da CONTRATADA em quaisquer irregularidades tornará o credenciamento passível de rescisão. 
13.6 A imposição de quaisquer das sanções estipuladas nesta Cláusula, não ilidira o direito de o SAAE exigir o ressarcimento integral dos prejuízos e das perdas e danos, que o fato gerador da penalidade. acarretar para os órgãos gestores, seus usuários, e terceiros, independentemente da responsabilidade criminal e/ou ética do autor do fato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA – DO DESCREDENCIAMENTO 
14.1. Constituem motivos para o descredenciamento o não cumprimento de qualquer de suas cláusulas e condições, bem como os motivos previstos na legislação referente às licitações e contratos administrativos. 
14.2. Em caso de descredenciamento, se a interrupção das atividades em andamento puder causar prejuízo à população, será observado o prazo de até 90 (noventa) dias para ocorrer o descredenciamento. Se neste prazo a CONTRATADA negligenciar a prestação dos serviços, a multa cabível será aplicada.


CLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA - DA VIGÊNCIA 
O presente termo terá vigência de 12 (doze) meses, podendo ser renovado/prorrogado por igual período nos termos da Lei Federal nº 14.133/21 e alterações posteriores. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA-SEXTA - DO FORO 
As partes elegem o Foro de Paraisópolis/MG, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir questões oriundas do presente contrato que não puderem ser resolvidas pelas partes. E, por estarem justas e contratadas, de pleno acordo com as cláusulas e condições ora fixadas, firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor, para um só efeito legal. 
 



Paraisópolis/MG, ... de ........ de 2024. 
 



ELEANDRO DE SOUZA FRAGA
DIRETOR
  

ANEXO III



Edital de Inexigibilidade Nº 004/2024 Credenciamento 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 016/2024 
 
EMPRESA: XXXXXXXXXXXXX 
CNPJ: XXXXXXXXXXXXXXXX 
MUNICÍPIO: XXXXXXXXXXXX 
REPRESENTANTE LEGAL: XXXXXXXXXXXXXXXX 
CPF/RG: XXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
 

DECLARAÇÃO DE CREDENCIAMENTO 
 
Declara, para fins de participação no CREDENCIAMENTO que: 
conhece e aceita as condições de CREDENCIAMENTO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE EXAMES PERIODICOS E EXAMES OCUPACIONAIS VISANDO ATENDER A DEMANDA DO SETOR DE RECURSOS HUMANOS DO SAAE – SERVIÇO AUTONOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE PARAISÓPOLIS/MG., a saber: 
a) Que deseja se credenciar nos seguintes procedimentos: 
 

	PROCEDIMENTO                                                                           
	VALOR UNITARIO

	Este é apenas um modelo. Para o credenciamento o interessado
	 

	irá elaborar adequadamente o presente anexo, constando os
	

	procedimentos de seu interesse e valores propostos no edital
	

	
	



Obs: constar apenas o(s) procedimento(s) no qual se pretende credenciar. 
 
	Somente serão pagos as consultas efetivamente realizadas. O pagamento ocorrerá em até 10 (dez dias após o fechamento do mês, mediante apresentação de Nota Fiscal e relatório devidamente

	atestado pelos órgãos competentes, atestando a efetividade dos procedimentos realizados
	 


t 

ANEXO IV



Edital de Inexigibilidade Nº 004/2024 Credenciamento
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 016/2024 
 
EMPRESA: XXXXXXXXXXXXX 
CNPJ: XXXXXXXXXXXXXXXX 
MUNICÍPIO: XXXXXXXXXXXX 
REPRESENTANTE LEGAL: XXXXXXXXXXXXXXXX 
CPF/RG: XXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
 

COMPROMISSO DE DISPONIBILIDADE
 

O interessado declara que estará disponível, no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas após a assinatura do termo de credenciamento, para ingresso na escala e efetivo exercício da prestação do serviço objeto do credenciamento, para tanto, indica o presente profissional médico para a prestação dos serviços: 
 



- Nome do Laboratório:
-Responsável pelo Laboratório:

Data, identificação e assinatura do interessado. 
  





ANEXO V
DECLARAÇÃO CONJUNTA

Edital de Inexigibilidade Nº 004/2024 Credenciamento
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 016/2024 
 
EMPRESA: XXXXXXXXXXXXX 
CNPJ: XXXXXXXXXXXXXXXX 
REPRESENTANTE LEGAL: XXXXXXXXXXXXXXXX 
CPF/RG: XXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
 
Declara que não incorre em qualquer dos impedimentos a seguir: 
· Não foi declarado inidôneo por ato do Poder Público; 
· Não está impedido de transacionar com a administração pública ou com qualquer das suas entidades da administração indireta; 
· Não teve contrato rescindido, por deficiência dos serviços prestados, ou por outro motivo igualmente grave, no transcorrer dos últimos 5 (cinco) anos; 
· Não possui débitos com os órgãos da Administração direta ou indireta do Município; 
· Não estão em curso procedimentos de execução que poderão acarretar futura constrição judicial e responsabilidade patrimonial relevante, assim considerada aquela que ocasionar condenação ao pagamento de importância superior a um décimo do capital social, e também que não foi contratada operação financeira que implique em endividamento nas mesmas proporções. 
Se o interessado for pessoa jurídica com fins lucrativos, declara também que: 
· Não se encontra sob processo de falência, concordata, recuperação judicial e extrajudicial; 
· Que os seus sócios, funcionários ou colaboradores contratados não são servidores ou ocupantes de cargo, emprego ou função de direção, chefia, assessoramento ou função de confiança no SAAE de Paraisópolis/MG, nos termos da Lei 14.133/21 c/c o § 4º do art. 26 da Lei 8.080/90; 
· Não se encontra sob processo de falência, concordata, recuperação judicial e extrajudicial; 
· Que os seus sócios, funcionários ou colaboradores contratados não são servidores ou ocupantes de cargo, emprego ou função de direção, chefia, assessoramento ou função de confiança, nos termos da Lei 
14.133/21 c/c o § 4º do art. 26 da Lei 8.080/90; 
· Não ter descumprido quaisquer cláusulas previstas em ajustes anteriores celebrados com esta administração, não ter utilizado recursos recebidos em desacordo com o Plano de Trabalho ou incorrido em falsidade ou incorreção de informação em qualquer documento apresentado, ou ainda que apresente qualquer irregularidade na prestação de contas de qualquer parcela 
· DECLARA, para fins de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e que não emprega menor de dezesseis anos. 
 
Por ser verdade, firmo a presente, nos termos e sob as penas da lei. 
Data, identificação e assinatura

ANEXO VI

Edital de Inexigibilidade Nº 004/2024 Credenciamento
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 016/2024 
 
EMPRESA: XXXXXXXXXXXXX 
CNPJ: XXXXXXXXXXXXXXXX 
MUNICÍPIO: XXXXXXXXXXXX 
REPRESENTANTE LEGAL: XXXXXXXXXXXXXXXX CPF/RG: XXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
 
DECLARAÇÃO DE COMPROMISSO FORMAL DE MANUTENÇÃO DO PROFISSIONAL 


Declara, para todos os fins, que manterá no quadro permanente, a partir da data de início efetivo da prestação dos serviços, o (s) profissional (is) abaixo relacionados (s) e que, em caso de dispensa, o (s) substituiremos por profissional do mesmo nível e com qualificação compatível, sempre com a anuência prévia do SAAE demandante, conforme Lei 14.133/21. 
 
Os profissionais que prestarão os serviços com as respectivas inscrições nos Conselho Regional competente são os a seguir relacionados: 
 




Data, identificação e assinatura. 
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